
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL  (Processo  nº  0001875-
76.2010.815.2001)
RELATOR : Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
EMBARGANTE : VRG LINHAS AÉREAS S/A
ADVOGADO : Márcio Vinícius Costa Pereira (OAB/RJ n. 84.367) e Thiago Cartaxo
Patriota (OAB n. 12.513)
EMBARGADO : Anderson Bruno Matias Wanderley de Mello
ADVOGADO :  Guilherme  Furtado  (OAB/PB  n.17.365)  e  José  André  de  Lucena
Araújo (OAB/PB n. 13.364)

PROCESSUAL  CIVIL.  Embargos  de  declaração.  Omissão.
Inexistência.  Matéria  devidamente  enfrentada  no  acórdão
embargado. Aclaratórios utilizados para rediscutir os pontos já
julgados. Impossibilidade. Embargos de declaração rejeitados.

- Inexiste lacuna, suprível pela via dos aclaratórios, quando o
colegiado se pronuncia expressamente sobre o ponto tido por
omisso;

-  O  recurso  integrativo  não  é  vocacionado  para  revisitar  a
questão já exaurida pelo julgamento do recurso apelatório;

- Embargos de declaração rejeitados. 

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS  estes  autos,  em que  são
partes as acima identificadas.

ACORDA a 2a Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração em apelação opostos por VRG
LINHAS AÉREAS S/A que tem como escopo impugnar o acórdão  que deu provimento
parcial à apelação, para minorar a verba indenizatória, fixando-a em R$ 14.480 (quatorze
mil,  quatrocentos  e  oitenta  reais),  nos  autos  da  Ação  de  Repetição  de  indébito  c/c
indenização por danos morais e materiais.
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Alega que o acórdão foi omisso ao não mencionar os arts. 5º, V, da
CF/88; arts. 4º e 5º da LINDB e arts. 186, 403, 884, 886, 927 e 946 do CC/2002, que
tratam sobre a aplicação dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade quando da
fixação de quantum indenizatório. 

Sustenta ainda que não foi aplicada corretamente a norma do art.
944 do CC, sob o argumento de que não havia prova de dano e, por fim, reclama que o
valor da indenização está acima dos parâmetros da razoabilidade e proporcionalidade. 

Requer o prequestionamento da matéria (fs. 364/365v). 

Intimação do embargado (f. 394), e certidão atestando que decorreu
o prazo para apresentação da resposta do embargado (f. 395).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Os embargos de declaração devem ser rejeitados.

I – MÉRITO

Cabem embargos declaratórios para sanar omissão, obscuridade e
contradição, nos termos do art. 1.0221 do CPC. 

Ora, basta uma breve leitura para verificar que o acórdão impugnado
apreciou, devidamente, a questão sobre o dano moral e os critérios para a sua fixação
com base nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, havendo, inclusive, citação
expressa dos arts. 186 e 927 do CC, como também menção do art. 5º, incisos V e X, da
CF/88, conforme se vê às fs. 354/362.

Ademais,  é  cediço  que  o  magistrado  não  está  adstrito  a  rebatar
todos os argumentos trazidos pelas partes, desde que tenha apreciado todos os pontos
necessários  à  solução  da  controvérsia,  com a  devida  fundamentação.  A propósito,  o
seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO  OCORRÊNCIA DE
VIOLAÇÃO  AO  ART.  535,  II,  DO  CPC/73.  ACÓRDÃO  ESTADUAL
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. OFENSA AOS ARTS. 301, §§ 1º E 2º,
468 E 474 DO CPC/73 NÃO CARACTERIZADA.  EFICÁCIA PRECLUSIVA
DA COISA JULGADA. ACORDO EM QUE OS AUTORES  RENUNCIARAM
AO DIREITO À COBRANÇA.  RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.  1.
Rejeita-se a alegada violação ao art. 535, II, do CPC/1973, uma vez que o

1Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.
Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:
I  -  deixe de se manifestar  sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos  ou em incidente de
assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1o.
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eg.  Tribunal  a  quo  analisou  os  pontos  essenciais  ao  deslinde  da
controvérsia, dando-lhes robusta e devida fundamentação. Com efeito, é
uníssona a jurisprudência desta eg. Corte no sentido de que o magistrado
não está obrigado a responder a todos os argumentos  apresentados pelos
litigantes,  desde  que  aprecie  a  lide  em  sua  inteireza,  com  suficiente
fundamentação.2.  Ofensa  ao  art.  301,  §§  1º  e  2º,  do  CPC/73  não
caracterizada,  na  medida  em  que  o  autor  havia  celebrado  acordo
renunciando à cobrança de quaisquer importâncias que tivessem origem
nos fatos da causa. 3. Nos termos do art. 474 do CPC/73, a coisa julgada
atinge  as  alegações  deduzidas  e  dedutíveis  para  o  acolhimento  ou  a
rejeição do pedido. 5. Recurso especial não provido.2

Por outro lado, ao alegar que não há prova da ocorrência do dano
moral, depreende-se que o embargante pretende rediscutir a matéria cuja análise já foi
esgotada pelo julgamento do apelo, não sendo os aclaratórios a via adequada para tanto. 

A propósito, eis o STJ:

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RAZÕES  QUE  NÃO
ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. ALEGAÇÃO
DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO ESTADUAL. INEXISTÊNCIA. TEORIA DA
CAUSA  MADURA.  NÃO  APLICAÇÃO.  ARTS.  515,  §  1°,  E  516,  DO
CPC/73.  IMPOSSIBILIDADE.  TESE  DO  RECURSO  ESPECIAL  QUE
DEMANDA REEXAME DE CONTEXTO FÁTICO E PROBATÓRIO DOS
AUTOS. SÚMULA N° 7/STJ.
[...]
2.  Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade,
omissão  ou  contradição  porventura  existentes  no  acórdão,  não
servindo à rediscussão da matéria já julgada no recurso.
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento3. (grifo nosso)

Destarte,  vislumbra-se  que  não  há  vício  a  ser  sanado  e  que  a
oposição destes embargos teve por fim prequestionar as matérias a serem submetidas às
instâncias superiores.

II – DISPOSITIVO 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 

É o voto. 

João Pessoa, 06 de março de 2018.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator

2(STJ - Processo REsp 1169574 / MG RECURSO ESPECIAL 2009/0231924-5 Relator(a) Ministro LÁZARO
GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª  REGIÃO)  (8400)  Órgão  Julgador  T4  -
QUARTA TURMA Data do Julgamento 05/12/2017 Data da Publicação/Fonte DJe 12/12/2017)
3(AgInt nos EDcl no REsp 1117523/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado
em 29/08/2017, DJe 04/09/2017)
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